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RESUMO DOS TRABALHOS 

 

Aspectos metodológicos 

O grupo começou por estabelecer os parâmetros do trabalho a desenvolver em 
linha com o objecto definido no Despacho n.º 10589/2024. Ficou claro desde 
este primeiro momento que o regime iria abranger apenas as taxas da 
administração pública, excluindo-se do seu âmbito a disciplina de um regime 
geral aplicável às demais contribuições financeiras a favor de entidades públicas e aos 
preços públicos, assim como a revisão do regime geral das taxas das autarquias 
locais.  

Ficou igualmente patente que o regime jurídico a propor devia observar uma 
estrutura próxima do regime geral das taxas das autarquias locais, atenta a 
proximidade da matéria e a consolidação que aquele regime já tinha no nosso 
ordenamento jurídico e na prática administrativa e judiciária. 

Logo nas primeiras reuniões o Grupo considerou que seria relevante dispor de 
informação empírica para que este regime jurídico geral se ajustasse à realidade 
existente. Perante a ausência de um repositório actualizado da informação no 
Ministério das Finanças, fez-se uma recolha de informação legislativa e 
regulamentar que permitisse dispor de uma amostra representativa do universo 
de taxas da Administração Pública em vigor e em aplicação pelos diversos 
serviços. 

O repositório documental (aqui em anexo) incluiu também a recolha de outros 
diplomas legislativos dos Estados-membros da UE em matéria de taxas e da 
jurisprudência nacional mais relevante. 

Por último, elaborou-se uma lista de autores com produção académica e 
profissional sobre este tema a quem foram endereçados convites 
individualizados para colaborar nos trabalhos da Comissão e aportar reflexões 
e sugestões.  

E a mesma metodologia de convite foi adoptada em relação a entidades 
administrativas mais especializadas, como é o caso das entidades reguladoras e 
das ordens profissionais. 

Em todos os passos foram tidas em conta as orientações do Guia de Legística 
disponibilizado pela Assembleia da República. 

 



 
 

 

Aspectos substantivos 

Na realização dos trabalhos foram tomadas em conta as orientações de 
legística material, em termos que aqui procuramos sintetizar dando nota do 
seguinte: 

o Definição do âmbito material do regime geral 

Na delimitação do âmbito subjectivo do regime geral adoptaram-se as 
seguintes directrizes: 

 - excluir do âmbito de aplicação deste regime geral o perímetro 
das entidades administrativas integradas nas regiões autónomas por uma 
razão de coerência face à opção por manter também um regime geral de 
taxas diferente para as autarquias locais; 

- definir o universo subjectivo das entidades abrangidas tomando 
como referência os diplomas legais estruturantes da organização 
administrativa do Estado, embora incluindo outras entidades que 
também exercem funções materialmente administrativas, ainda que não 
se incluam naqueles diplomas, como é o caso da CADA e da CNPDP; 

- definir o âmbito objectivo dos tributos subordinados a este regime 
geral a partir do conceito de taxas acolhido no artigo 4.º, n.º 2 da LGT e 
no artigo 3.º do RGTAL, para dar nota de que se trata de uma disciplina 
jurídica para o mesmo tipo e espécies tributárias; 

- elencar as prestações tributárias e não tributárias que estão 
excluídas do âmbito de aplicação do regime jurídico por não se enquadrarem 
no conceito material de taxa, pois embora seja uma decorrência lógica do 
regime jurídico, permite identificar expressa e directa as fronteiras com a 
espécie tributária das contribuições financeiras a favor de entidades 
públicas e com a espécie não tributária dos preços públicos e das 
contraprestações de serviços administrativamente fixadas; 

- correspondendo às directrizes transmitidas a esta Comissão já 
durante a execução dos trabalhos de excluir do âmbito de aplicação deste 
regime geral as portagens e as propinas, a Comissão entendeu que: 

i) devia 
essas opções políticas de forma coerente no seio de um regime 
jurídico de natureza geral e parametricamente superior e 
informador das normas aprovadas pelo legislador ordinário: 



 
 

a) a solução adoptada a exclusão das portagens 
deste regime geral (que, de resto, se compreende, pois não 
estamos já perante uma contraprestação devida pelo uso de um 
bem do domínio público, mas antes perante um elemento 
financeiro dos contratos de parceria público-privada rodoviária, 
como resulta do Decreto-Lei n.º 380/2007, de 13 de Novembro) 
foi no sentido de impor definitivamente, no plano regulatório, 
uma separação material a respeito da natureza jurídica das 
relações jurídicas que ali estão presentes: de um lado, entre a 
relação jurídica entre o Estado concedente o concessionário, que é 
de natureza administrativa, centrada na regulação por via do 
contrato, o qual abrange os aspectos financeiros da concessão, 
maxime a remuneração do concessionário através da cobrança das 
portagens; de outro, entre o utente da infra-estrutura e o 
concessionário, que há muito perdeu a natureza tributária, a qual 

gestão  
, mas 

que na realidade corresponde apenas a disciplinar juridicamente 
de forma mais racional e eficiente o que hoje é a realidade entre 
os bens geridos sob as regras do serviço administrativo (e sujeito 
a taxas) e os bens concessionados e sob regulação económica 
especializada, deve depois valer para todas as situações 
congéneres, como sucede com as denominadas taxas 
aeroportuárias (do Decreto-Lei n.º 254/2012, de 28 de Novembro) 
e com as denominadas taxas portuárias (do Decreto-Lei n.º 200/98, 
de 10 de Julho).  
E a mesma exclusão vale para os casos em que pelo uso deste 
tipo de infra-estruturas é devido um valor calculado segundo 
regras técnicas (muitas parametrizadas segundo critérios 
europeizados ou internacionalmente validados) definidas por 
entidades reguladoras sectoriais, como sucede com o uso de 
infra-estruturas ferroviárias (Regulamento de Execução EU 
2015/909, da Comissão, de 12 de Junho) sob a regulação da AMT, 
com o uso das infra-estruturas energéticas (Decreto-Lei n.º 15/2022, 
de 14 de Janeiro) sob a regulação da ERSE ou com os serviços de 
água e resíduos, estes bem mais complexos sob o modelo de 
regulação sunshine a cargo da ERSAR, mas ainda também sem 
prestações já de natureza tributária. 

Recomendação: em todos estes sectores deve ser revista a 
taxionomia para que se substituam os termos taxas por tarifas, 
precisamente para mostrar que estamos no domínio 
administrativo da regulação administrativa económico-



 
 

financeira e de relações de consumo em mercados regulados e 
não no âmbito de relação jurídicas tributárias.     

b) 
a solução adoptada pela Comissão foi a de uma exclusão parcial, 
precisamente para não comprometer a natureza geral do regime 
jurídico. O fundamento da exclusão neste caso radica na 
especialização da regulação deste tipo de tributos, seja por razões de 
autonomia especial dos serviços que liquidam e cobram estes 
tributos (como sucede com a autonomia universitária no caso das 
propinas e com a autonomia corporativa no caso dos 
emolumentos registais), seja por determinações constitucionais 
(como é o caso das propinas e das taxas moderadoras na saúde), 
seja ainda por razões históricas (como sucede com as custas 
judiciais). A estas espécies tributárias aplicam-se apenas os 
princípios gerais das taxas da Administração, mas já não as 
restantes regras, que são derrogadas (e aqui especialmente 
autorizadas a isso pelo regime geral de competência 
parlamentar) pelos regimes legais especiais que as aprovam. 

ii) 
regimes regulatórios representa uma transformação (mais de 
taxionomia do que propriamente de regime jurídico efectivo) do 
status quo que pode ser mal apreendida e transmitir uma aparência 
de desregulação de matérias em que o Estado tem o dever de 
garantir o acesso a bens e serviços, e perante a ausência de um 
regime geral sobre a regulação financeira ou sobre as tarifas e 
preços públicos, a Comissão propôs incluir no regime transitório 
do diploma que aprova este regime geral algumas referências 
mínimas às garantias em matéria de acesso dos utentes daqueles 
bens e serviços, quer quanto à equivalência como medida das 
tarifas/preços exigidos aos utentes, quer quanto às garantias 
administrativas e judiciais disponíveis. 

 

o Definição dos princípios fundamentais 

A Comissão identificou três princípios fundamentais das taxas da 
Administração Pública, os quais devem valer para todas as taxas, incluindo 
aquelas que o legislador permite que sigam um regime substantivo diferente do 
estabelecido no regime geral: 

 - o princípio fundante da justa repartição dos encargos públicos, que no 
domínio das taxas se materializa em duas regras principais:  



 
 

i) a regra de que não podem ser repercutidos sobre os sujeitos 
passivos das taxas os custos gerais de serviços públicos  algo que 
resulta evidente dos artigos 103.º e 104.º da CRP, na medida em 
que o Estado e os seus serviços, nos quais se incluem os serviços 
da Administração Pública, têm de ser financiados por impostos, os 
quais têm na sua medida a capacidade contributiva; dito em 
outras palavras, não sendo constitucionalmente permitidos 
impostos de repartição, também não conformes ao modelo 
constitucionalmente aprovado para o financiamento do Estado a 
cobrança de taxas que visem uma (ou redundem numa) tal 
finalidade redistributiva de despesas gerais; 

ii) a regra de que a medida da taxa assenta no custo especialmente 
ocasionado com a satisfação da pretensão formulada à entidade 
administrativa, e, subsidiariamente, na medida do benefício 
alcançado com a contraprestação. 

- o princípio-critério-regra-medida da equivalência, que é aquele que 
determina no plano fáctico e substancial (em face do valor exigido a 
titulo de contraprestação pecuniária) que estamos efectivamente perante 
uma taxa. O custo é a regra e associado ao princípio da transparência 
obriga a justificar financeiramente os montantes das taxas exigidas, a 
manter esses valores contabilisticamente actualizados face à variação do 
valor dos indicadores que ditam a formulação daqueles custos, sejam 
eles recursos humanos, equipamentos ou consumíveis. A preocupação 
expressa é a de que nesses custos sejam apenas imputados os recursos 
necessários à produção da contra-prestação , excluindo-se aqueles que 

 

Para os casos em que o critério dos custos se revele inoperativo deve 
aplicar-se o critério do benefício apurado segundo parâmetros objectivos, 
ou seja, o benefício medido pela utilidade objectivamente proporcionada 
ao sujeito passivo, atenta a sua posição relativa em relação àqueles que 
por esse efeito desse benefício ficam total ou parcialmente privados de 
aceder a um benefício igual ou equivalente, o que pressupõe a rivalidade 
(total ou parcial) do aproveitamento proporcionalidade pelo bem ou 
serviço público. 

- por último, o princípio da subordinação das taxas a regras orçamentais (de 
contabilidade pública), que obriga ao tratamento das verbas arrecadadas 
como dinheiros públicos. Não sendo as taxas propriedade de cada um 
dos serviços e organismos que os cobram, previu-se que a sua cobrança, 
contabilização e depósito devem ser sujeitos às regras vigentes de 
enquadramento orçamental (sujeição ao princípio da não compensação 



 
 

orçamental, obrigação de registo contabilístico atualizado e depósito das 
taxas cobradas na Tesouraria Central do Estado) 

 

o A definição de regras para a (necessária) actividade regulamentar 

Tratando-se de um regime geral, os seus destinatários directos e primários 

autonomia administrativa e financeira, que, ao abrigo da mesma, elaboram os 
regulamentos de taxas. Nesta parte, o regime geral não pretende substituir-se às 
regras do Código do Procedimento Administrativo, mas apenas  e em paralelo 
com o que sucede com o RGTAL  enunciar os elementos que devem 
obrigatoriamente constar deste especial tipo de regulamentos administrativos, 
assim como definir regras especiais em matéria de validade dos mesmos. 

Em relação ao regime de validade, a Comissão entendeu que era 
importante contemplar regras expressas sobre o regime jurídico da invalidade, 
incluindo a expressa enunciação de que também vale neste domínio, o limite 
temporal hoje consagrado no CPA para fazer valer os efeitos das ilegalidades 
formais e procedimentais, tanto quanto ao regime de invalidade directa das 
normas, quanto ao regime de invalidade consequente dos actos que venham a 
ser praticados em execução das mesmas.  

Assim, consagra-se a solução de que decorridos seis meses da data da 
publicação do regulamento, as ilegalidades formais e procedimentais tornam-se 
inoperativas, no sentido de que aqueles vícios deixam de ter força invalidante. 
Esta solução é sobretudo adequada no domínio das taxas se atendermos ao 
facto de que estamos no domínio de prestações pecuniárias que se legitimam 
juridicamente na norma e materialmente na contraprestação que foi 
proporcionada.  

A limitação de efeitos invalidantes é também apresentada como uma 
solução adequada no contexto do pagamento de juros indemnizatórios. 

Isto que dizer que, em muitos casos, a solução que agora opera por via 
normativa já antes podia até ser alcançada por via judicial, sempre que a 
entidade administrativa operacionalizasse, com sucesso, a via do 
enriquecimento sem causa. 

 

 

 



 
 

o A definição de regras sobre a gestão tributária 

Este regime geral segue, como já temos vindo a destacar, o modelo do 
RGTAL e isso explica que contemple também regras sobre a gestão do tributo, 
ao invés de remeter apenas para a LGT e o CCPT. 

Importa, contudo, notar que se opta aqui por um regime diferente em 
matéria de caducidade e prescrição por não se rever nas soluções (adoptadas 
pelo legislador e aplicadas pelos tribunais) do regime geral actualmente em 
vigor, incluindo o enunciado no RGTAL, que se afigura manifestamente 
desadequado à estabilização no tempo de posições jurídicas, sobretudo num 
domínio marcado pela correspectividade.  

Recomendação: sugere-se a modificação do RGTAL em conformidade 
com as soluções adoptadas neste diploma. 

 

o A definição de regras sobre aspectos especiais 

Nesta parte o regime geral visou essencialmente dar consagração 
legislativa a soluções jurisprudenciais que entretanto se estabilizaram, assim 
como transpor para a gestão dos serviços administrativos algumas garantias 
que foram parametrizadas a nível supranacional para serviços de interesse 
económico geral (tradicionais serviços administrativos) e que, por isso, se 

-
socialidade, que deve igualmente valer no domínio do Estado administrativo. 

São soluções que procuram reduzir a conflitualidade e a 
jurisdicionalização de litígios, ao mesmo tempo que consagram também 
medidas de responsabilização social pelo uso de recursos e bens públicos. 

 

o Um sistema de garantias inovador 

A novidade mais marcada deste regime geral é o sistema de garantias. 
Trata-se de uma proposta que conjuga de modo original diversas soluções já 
previstas no âmbito do contencioso da jurisdição administrativa e fiscal e que 
foram concebidos para tentar dar resposta às preocupações de: celeridade e 
equidade. 

No essencial, prevê-se o seguinte: 

- que a impugnação judicial de uma taxa não tenha necessariamente de ser 
precedida da impugnação administrativa através da reclamação graciosa, a qual 



 
 

é apontada por muitos como mero obstáculo no acesso ao direito  objectivo de 
celeridade; 

- que a reclamação graciosa facultativa seja sempre possível  objectivo de 
acesso gratuito a um meio de garantia; 

- que a reclamação graciosa seja ainda um meio necessário quando 
objectivamente se antevê que a impugnação irá carecer de elementos adequados 
para um decisão célere e correcta, por, por exemplo, estar em discussão o erro 
nos pressupostos de facto, o erro na quantificação ou a falta de fundamentação, 
pois neste caso o tribunal só pode adoptar uma solução célere se os elementos já 
constarem dos autos (o que irá suceder se o processo for instruído com uma 
reclamação graciosa prévia)  objectivo de subsidiariedade do meio mais oneroso e 
mais distante dos factos e de celeridade (evitando que o processo judicial se 
alongue no tempo com diligências de instrução e prova que podem ser 
efectuadas de forma mais célere e menos onerosa na fase administrativa). 
Recomendação: a manutenção desta via administrativa como obrigatória, 
mesmo com este âmbito limitado, sofreu muitos reparos negativos, incluindo 
dentro das discussões na Comissão, pelo que se recomenda que a sua adopção 

serviço próprio (com alguma independência) a funcionar junto do Ministério 
das Finanças ou da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
que monitorize a resposta que as diversas entidades administrativas 
efectivamente dão a estes litígios para, mais à frente, fazer um estudo de 
impacto da solução. Igualmente se recomenda a criação (junto da AMA?) de 
uma plataforma única para o contencioso das taxas de toda a administração, o 
que facilitaria a monitorização deste meio de garantia e aumentaria a 
qualidade dos serviços administrativos. 

-  que a impugnação das normas que criam as taxas para discutir aspectos de 
(i)legalidade ou de (in)constitucionalidade do próprio tributo (e não do acto de 
liquidação do mesmo) possa ser autonomizada e agilizada no contexto de um 
contencioso de massa (actual ou potencial), permitindo alcançar rapidamente, 
no contexto processual vigente, uma solução definitiva da questão por parte do 
tribunal competente (seja o Supremo Tribunal Administrativo, seja o Tribunal 
Constitucional), promovendo-se depois a generalização da solução consoante o 
respectivo conteúdo ao invés de arrastar múltiplos processos (materialmente 
idênticos) pelas diferentes instâncias e jurisdições, que só entorpecem o 
funcionamento global do sistema judicial  objectivo de celeridade e segurança 
jurídica; 



 
 

- afastar expressamente a possibilidade de revisão oficiosa dos actos de 
liquidação das taxas, uma vez que este instituto tem na sua origem o propósito de 
revisão do acto tributário em favor do Estado (a pensar nos impostos), o que 
tem pouco sentido quando estamos domínio de tributos bilaterais, em que a 
liquidação é especialmente gizada segundo a contraprestação fornecida.  

A que acresce o facto de ser igualmente desprovido de sentido o uso 
deste instituto jurídico enquanto garantia do sujeito passivo, uma vez que, 
havendo contemporaneidade entre a prestação e a contraprestação, torna-se 
inútil e até fonte de potencial litigiosidade disruptiva a previsão de meios de 
garantia dilatados no tempo. É essa a razão  redundância face às garantias já 
previstas  pela qual não se configuram regras especiais para mais um meio de 
garantia deste tipo. 

Por último, não se antevê nenhuma razão válida para admitir nesta sede 
que a impugnação da taxa (ou mesmo a sua revisão do acto que a liquidou) 
possa vir a ocorrer decorridos até quatro anos da verificação do facto tributário, 
como resultaria de uma remissão para a LGT, o que explica que expressamente 
se preveja a não admissão deste meio nesta sede. 

 

Impactos 

A Comissão não dispunha de tempo, nem de meios, para elaborar um estudo 
de impacto da proposta, porém, das reuniões e entrevistas com as muitas 
entidades representativas da Administração Pública foi possível retirar algumas 
conclusões relevantes: 

- nem todos os serviços dispõem de meios adequados a elaborar/rever os 
regulamentos de taxas e respectivas tabelas em conformidade com as directrizes 
do regime geral; 

- muitas tabelas de taxas estão profundamente desactualizadas quanto a 
valores, estimando-se que as taxas em que intervêm recursos humanos subam 
por efeito do cálculo em função do custo dos recursos humanos e que outras 
diminuam em função de um acréscimo excessivo das actualizações por 
aplicação do IPC sem correspondência com os custos efectivos dos bens 

 

- em muitos serviços são exigidas sob a taxionomia de taxas contra-
prestações que se inscrevem em preços ou em contribuições financeiras; 



 
 

- as transformações ocorridas nos serviços administrativos mais recentes 
fizeram aumentar exponencialmente o universo das contribuições financeiras, 
incluindo por efeito da aplicação de regimes jurídicos europeus; 

- muitos serviços administrativos são prestados em ambiente de 
concorrência interinstitucional suscitando dúvidas a forma como são fixadas as 
contraprestações devidas no plano do direito da concorrência; 

- a aprovação e entrada em vigor deste regime jurídico, não acompanhado 
de um regime geral de contribuições financeiras é apto a aumentar o 
contencioso judicial. 

 



 

Projeto 
 

 

 

 

 

 



 



 

 
 

Nota Preambular 

 

A aprovação de um regime geral de taxas da administração pública é uma 
imposição constitucional com quase trinta anos. Foi a Lei Constitucional n.º 1/97 que 
aditou à norma que previa a reserva relativa de competência legislativa da Assembleia 
da República em matéria de criação de impostos e sistema fiscal o segmento 

, 
passando assim a constar da lei fundamental uma redação que atualmente figura no 
artigo 165.º, n.º 1, alínea i) da CRP. 

Relendo a discussão parlamentar que esteve na origem deste ponto da quarta 
revisão constitucional, parece claro que um dos principais objetivos da aprovação do 
regime jurídico era pôr termo à possibilidade de criação arbitrária de taxas por 
diferentes pessoas coletivas públicas e órgãos da Administração Pública, sem uma lei 
de habilitação  

E a finalidade do legislador da revisão constitucional não se circunscrevia a 
elevar ao nível legislativo formal (a um princípio de precedência de ato legislativo) a 
definição dos termos em que as entidades da Administração Pública podiam conceber 
instrumentos financeiros próprios de base tributária. Na origem deste preceito 
constitucional, inscrito num conjunto de medidas mais amplas em matéria de 

objetivo de impor um 
enquadramento prévio habilitante da Assembleia da República ou do Governo, 

mediante autorização legislativa , para o lançamento de todos os instrumentos 
financeiros de natureza tributária da Administração Pública. Trata-se de sistematizar 
os diferentes meios financeiros públicos, de base fiscal e não fiscal, a partir da 
aprovação pelo Parlamento, ou pelo Governo sob os desígnios de uma lei de 
autorização legislativa, de um regime geral único ou de regimes gerais por categorias, 
que definam os princípios e as regras básicas para aqueles instrumentos financeiros. 
Assim, e à semelhança do que sucede nos impostos, mas aqui circunscrito a um nível 
básico de regulação, os regimes gerais das taxas e das demais contribuições financeiras 
a favor de entidades públicas hão-de definir as respetivas bases de incidência, 
parâmetros para a sua quantificação, critérios adequados de agravamento e 
desagravamento e as garantias dos sujeitos passivos. 

Neste enquadramento, o regime geral das taxas da administração pública 
cumpre três funções essenciais: uma de âmbito estrutural, ao permitir diferenciar as 
taxas das demais categorias tributárias do sistema financeiro público (impostos e 
contribuições financeiras); outra de âmbito sistemático, ao apresentar um quadro 
normativo diferenciado no plano do regime geral, relativamente às taxas das 
autarquias locais; e ainda uma função de âmbito material, ao definir o recorte desta 
forma tributária e os princípios a que se têm de submeter os regimes regulamentares 
que instituem as taxas e os respetivos procedimentos de liquidação e cobrança. 



 

 
 

Passados quase trinta anos desde o momento constitucional que definiu a 
necessidade, relevância e finalidade da aprovação legislativa destes regimes gerais, é 
importante notar que os objetivos de sistematização regulatória dos instrumentos 
financeiros públicos permanecem relevantes. No entanto, esses objetivos agora devem 
ser considerados à luz das numerosas mudanças decorrentes do contexto da 
europeização económica, financeira e orçamental, bem como das novas práticas de 
gestão pública, incluindo de gestão financeira.  

O conceito de taxa mantém a sua génese doutrinária, que acabou por ser 
incorporada pela jurisprudência, mas o seu campo de aplicação foi amplamente 
coartado.  

Em primeiro lugar, pela transmutação dos serviços públicos (de prestação em 
ambiente administrativo) em serviços de interesse económico geral (de prestação em 
ambiente privatizado), pela contratualização concessória da produção de bens públicos 
infraestruturais e pela gestão e exploração de equipamentos públicos em contexto de 
mercado concorrencial, seja real, seja subordinado à regulação económica. 

A interposição da privatização funcional na relação entre o Estado e os utentes 
em áreas tradicionais de serviços administrativos substitui a relação tributária por 
relações especiais de consumo (entre os utentes e os prestadores desses serviços) e por 
relações administrativas contratuais (entre os reguladores e os prestadores dos 
serviços). Remete-se assim uma parte significativa da regulação financeira destes 
serviços económicos por via da fixação de taxas de utilização de serviços para regimes 
de preços de mercado e para a área administrativa da regulação por contrato e da 
gestão de contratos administrativos. 

Em segundo lugar, na opção por um sistema tributário de base tripartida  em 
que, a par das taxas, o legislador da revisão constitucional veio instituir a figura das 
contribuições financeiras a favor de entidades públicas  importa também ter presente 
que deixam de integrar o universo das taxas um amplo leque de tributos que, desde 
logo, não assentam numa relação financeira com uma contraprestação individualizada 
ou individualizável. Este recorte dogmático entre o universo das contribuições 
financeiras e o das taxas impõe, por exemplo, que passem a integrar esta segunda 
espécie tributária, entre outros, as contraprestações legalmente previstas por serviços 
que, sendo destinados ou causados por um grupo identificável, apresentam também 
benefícios de âmbito geral. É o que sucede com as inspeções não integradas em 
procedimentos de licenciamento e com os serviços em que, fruto da evolução 
tecnológica, a contraprestação se traduz no acesso (facultativo ou obrigatório) a 
ecossistemas de serviços administrativos que proporcionam vantagens potenciais, 
mesmo que essas vantagens não sejam imediatas e reais, destinando-se o tributo, neste 
caso, a financiar a manutenção e a inovação da estrutura que potencia o serviço ou o 
acesso a ele. 

Acresce que, sendo a taxa a contraprestação devida por factos individualizáveis, 
a respetiva quantificação tem de ter como critério o princípio da equivalência. Exige-se, 



 

 
 

por isso, uma correspetividade entre, por um lado, o montante da taxa e, por outro, o 
benefício objetivo especial que proporciona (ganho especial que se diferencia de um 
ganho geral) ou os custos operativos em que fazem a entidade pública incorrer para 
proporcionar a contraprestação. Os valores das taxas hão-de ser atualizados 
anualmente. Já a metodologia que suporta a fixação daqueles valores terá de ser 
atualizada periodicamente ou sempre que ocorram mudanças estruturais. 

Acresce que as taxas não são hoje imunes às diretrizes da economia 
comportamental, o que significa que os instrumentos financeiros podem também ser 
utilizados no quadro das políticas para auxiliar a regular os comportamentos e que 
essa finalidade não é exclusiva dos impostos. Cumpre, contudo, ressalvar que, no caso 
das taxas, a finalidade modeladora deve ter natureza excecional e estar circunscrita a 
um objetivo secundário, que opera sobre a função financeira. A modelação 
comportamental constitui um instrumento muito válido no contexto da transição 
digital (agravando, por exemplo, os custos pelo uso em via presencial de serviços já 
acessíveis em forma desmaterializada) e até da transição ambiental e energética 
(agravando formas de aproveitamento de bens menos eficientes no consumo de 
recursos naturais, fontes energéticas ou mesmo com maior impacte ambiental). Esta 
autorização excecional para a introdução de variações financeiras extrafiscais 
fundamentadas na economia comportamental distingue-se da autorização para 
isenções e desagravamentos por razões sociais. 

Também os serviços de saúde e os serviços de ensino, achando-se 
constitucionalmente subordinados a regras especiais em matéria de condições de 
prestação e acessibilidade, que envolvem regimes especiais de financiamento, estão 
naturalmente excluídos do âmbito material deste regime geral de taxas da 
administração pública. E o mesmo é válido para os serviços de justiça e para os 
serviços registais, com longa tradição de regulação autónoma de base legislativa. No 
caso dos serviços de justiça, o regime financeiro está constitucionalmente condicionado 
pela garantia fundamental do acesso ao direito, o que igualmente justifica a respectiva 
exclusão do âmbito material deste regime geral de taxas da administração pública. 

Por último, as garantias do sujeito passivo da taxa desdobram-se em duas 
vertentes fundamentais.  

Uma que assegura o acesso sem custos a uma via administrativa eficaz, por ser 
a única apta a solucionar (ou carrear elementos para que se possam judicialmente 
solucionar) questões relativas a erros de quantificação, erros nos pressupostos de facto 
da liquidação e falta de fundamentação da mesma, devendo nestas situações manter-se 
a reclamação graciosa obrigatória.  

Outra focada na solução eficiente de litígios circunscritos a questões de direito 
relativas à conformidade jurídica das normas que aprovam as taxas. Para este segundo 
grupo de situações justifica-se a criação de um meio processual urgente de impugnação 
judicial da liquidação que envolva o pedido de desaplicação de norma com efeitos 
circunscritos ao caso com fundamento em ilegalidade ou inconstitucionalidade, 



 

 
 

ajustado a um contencioso massificado. E quando seja alegada uma ilegalidade 
normativa abre-se ainda a possibilidade de desencadear oficiosamente um pedido de 
declaração de ilegalidade de normas com força obrigatória geral.  

A revisão tributária fica excluída, deixando assim a Administração Pública de 
poder corrigir oficiosamente os atos de liquidação das taxas, bem como os sujeitos 
passivos de a invocar para obter um efeito que nestas relações tributárias bilaterais é 
adequada e proporcionalmente assegurado pela via da reclamação e da impugnação 
judicial.  

 

 



 

 
 

Aprova o Regime Geral das Taxas da Administração Pública 

_____________________ 

 

 

Aprova o Regime Geral das Taxas da Administração Pública 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º e dos 
artigos 165.º, n.º 1, alínea i) e 112.º, n.º 3, todos da Constituição, o seguinte: 

 

Artigo 1.º - Objeto 

É aprovado em anexo ao presente diploma o Regime Geral das Taxas da 
Administração Pública. 

 

Artigo 2.º - Delimitação 

O presente regime jurídico não é aplicável às regiões autónomas e às autarquias locais. 

 

Artigo 3.º - Regime transitório 

1  
salvo se, até esta data: 

a) Os regulamentos vigentes forem conformes ao regime jurídico aqui previsto; 

b) Os regulamentos vigentes forem alterados de acordo com o regime jurídico aqui 
previsto. 

2  Considera-se requisito de conformidade com o presente regime jurídico a 
modificação da nomenclatura dada a tributos ou outras figuras financeiras que não se 
enquadrem no conceito normativo de taxa fixado no presente regime jurídico. 

3  Até à aprovação de um regime jurídico de enquadramento financeiro de prestações 
de serviços públicos ou uso de infraestruturas explorados em regime de concessão 
valem as seguintes regras: 

a) Nos serviços ou bens públicos concessionados, a relação jurídico-administrativa 
que se estabelece entre o Estado concedente e o concessionário, pela qual se 
disciplina o regime financeiro de exploração dos bens e serviços, obsta ao 
estabelecimento de qualquer relação jurídico-tributária entre o titular do bem 
ou serviço concessionado e o respetivo utente. 

b) Nos serviços ou bens públicos concessionados aplica-se o princípio da 
proporcionalidade entre o valor exigido aos utentes do serviço ou utilizadores 
do bem ou da infraestrutura concessionada ou subordinada a regulação 
económica administrativa e a prestação que lhes é fornecida, sendo esse 
controlo assegurado através da possibilidade de impugnação na jurisdição 
administrativa, respetivamente, das regras financeiras da concessão e das 
normas constantes dos regulamentos aprovados pelas entidades reguladoras. 



 

 
 

c) Nos casos previstos nas alíneas anteriores em que exista erro na quantificação 
ou nos pressupostos de exigibilidade da contraprestação, o utente do bem ou 
do serviço pode impugnar a obrigação nos termos gerais do direito privado, 
incluindo através do regime da arbitragem do consumo. 

4  Até à aprovação de um regime geral de preços públicos aplica-se o regime geral das 
obrigações, incluindo as regras do direito do consumo. 
 
 

Artigo 4.º - Entrada em vigor 

A presente lei entra em  

 



 

 
 

ANEXO 

Regime Geral das Taxas da Administração Pública  

 

CAPÍTULO I 

Âmbito 

 

Artigo 1.º - Âmbito 

1  A presente lei regula os atos e as relações jurídico-tributárias geradoras da 
obrigação de pagamento de taxas à Administração Pública. 

2  Para efeitos do disposto no número anterior, incluem-se na Administração Pública:  

a) Os serviços integrados na administração direta do Estado, tal como 
definidos na Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro; 

b) Os institutos públicos regulados pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro; 
c) As entidades administrativas independentes, incluindo as que exercem 

funções de regulação da atividade económica dos setores privado, público e 
cooperativo, abrangidas pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto; 

d) As associações públicas profissionais, abrangidas pela Lei n.º 2/2013, de 10 
de janeiro. 

3  As taxas incidem sobre a satisfação de necessidades ou a garantia de utilidades 
individuais, resultantes: 

a) Da prática de atos administrativos; 
b) Da prestação de um concreto serviço público;  
c) Do aproveitamento económico individualizado de bens do domínio público 

do Estado. 

4. Não revestem a natureza de taxas, nomeadamente: 

a) As contribuições financeiras; 
b) As contraprestações por serviços e bens concessionados, cujos contratos de 

concessão contemplem regras sobre o regime financeiro de exploração; 
c) Os preços por venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da 

Administração Pública; 
d) Os preços por prestação de serviços públicos sociais e culturais; 
e) Os preços pela prestação de serviços voluntariamente requeridos e que não se 

inscrevem no exercício das competências administrativas permanentes; 
f) Os preços regulados ou tarifas, designadamente, os preços fixados segundo 

regras administrativas aprovadas por entidades reguladoras. 
5  Excluem-se dos Capítulos III, IV e V deste diploma: 

a) As custas judiciais; 
b) As propinas das instituições de ensino superior;  
c) Os emolumentos registais; 
d) As taxas moderadoras de acesso aos serviços do Serviço Nacional de Saúde; 

6  Para além dos casos enumerados anteriormente, apenas o legislador pode, 
expressamente, excluir taxas da Administração Pública do âmbito de aplicação do 
presente regime jurídico ou de algumas das respetivas normas. 
 



 

 
 

 

Artigo 2.º - Legislação subsidiária 

De acordo com a natureza das matérias, às relações jurídico-tributárias geradoras da 
obrigação de pagamento de taxas à Administração Pública aplicam-se: 

a) A Lei Geral Tributária; 
b) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais; 
c) O Código de Procedimento e de Processo Tributário; 
d) O Código de Processo nos Tribunais Administrativos; 
e) O Código do Procedimento Administrativo. 

 

CAPÍTULO II 

Princípios gerais das taxas da Administração Pública 

 

Artigo 3.º - Princípio da justa repartição dos encargos públicos 

1  A criação de taxas respeita o princípio da igualdade na contribuição para os 
encargos públicos, fazendo incidir sobre os sujeitos passivos os custos, especial e 
individualmente ocasionados, com a prática do ato ou a prestação em concreto do 
serviço ou impondo-lhe o dever de pagar pelo aproveitamento económico, especial e 
individual, que a exploração ou o uso individualizado de um concreto bem público é 
apto a proporcionar. 

2  As taxas não podem fazer incidir sobre os respetivos sujeitos passivos os custos de 
criação e manutenção de um serviço administrativo. 

3  Em casos devidamente fundamentados, os regulamentos podem prever isenções e 
desagravamentos dos montantes das taxas com fundamento na insuficiência 
económica do sujeito passivo. 

 

Artigo 4.º - Princípio da equivalência  

1  O valor das taxas é fixado de acordo com a metodologia prevista no artigo 8.º e não 
deve ultrapassar o custo da atividade ou, subsidiariamente, o benefício auferido pelo 
sujeito passivo, quando o primeiro critério não seja adequado. 

2  O valor das taxas fixado segundo o disposto no número anterior, pode, em casos 
devidamente justificados, de acordo com regras expressas e uma metodologia 
transparente, ser modelado para incentivo e desincentivo de comportamentos, 
designadamente para combater as alterações climáticas e para potenciar a transição 
energética e digital. 

3  Para além dos casos previstos no n.º 5 do artigo 1.º, o legislador pode, em casos 
devidamente justificados, adotar uma metodologia diferente para a fixação da taxa, 
desde que não seja ultrapassado o custo da atividade ou o benefício auferido pelo 
sujeito passivo. 



 

 
 

 

Artigo 5.º - Regime orçamental 

1  As taxas estão sujeitas à inscrição no orçamento do serviço ou organismo que as 
criou. 

2  As receitas das taxas devem ser inscritas pela importância integral em que foram 
avaliadas, sem dedução alguma de qualquer natureza. 

3  Os serviços e organismos devem manter um registo das receitas cobradas e das 
receitas que lhes estão consignadas. 

4 - Salvo nos casos em que exista uma dispensa do cumprimento do princípio da 
unidade de tesouraria, as taxas cobradas pelos serviços integrados e pelos serviços e 
fundos autónomos devem ser depositadas na Tesouraria Central do Estado. 

 

 

CAPÍTULO III 

Criação de taxas e regime de gestão tributária 

 

Artigo 6.º - Criação de taxas 

1  As taxas da Administração Pública são criadas por regulamento administrativo, de 
acordo o disposto no Código do Procedimento Administrativo, sem prejuízo das regras 
seguintes. 

2  O regulamento que crie taxas contém obrigatoriamente: 

a) A indicação da base de incidência objetiva e subjetiva; 
b) O valor ou a fórmula de cálculo do valor das taxas a cobrar; 
c) A fundamentação económico-financeira relativa ao valor das taxas e respetiva forma 
de atualização; 
d) As isenções e sua fundamentação; 
e) O modo de liquidação e pagamento e outras formas de cumprimento voluntário da 
prestação tributária admitidas; 
f) A admissibilidade do pagamento em prestações; 
g) O regime de cobrança coerciva. 

3  É nulo o regulamento que não discipline expressamente as matérias previstas nas 
alíneas a) a d) do número anterior. 

4  Caso o regulamento seja omisso quanto às questões previstas nas alíneas e) a g) do 
n.º 2, aplica-se, subsidiariamente, o disposto neste diploma e na Lei Geral Tributária. 

5  Em caso de consignação da receita, tal deve constar expressamente do respetivo 
regime normativo. 

 

 

 



 

 
 

Artigo 7.º - Invalidade dos regulamentos 

1  Os regulamentos que enfermem de ilegalidade formal ou procedimental da qual 
não resulte a sua inconstitucionalidade só podem ser impugnados judicialmente ou 
declarados oficiosamente inválidos pela Administração no prazo de seis meses a contar 
da data da respetiva publicação, salvo nos casos de carência absoluta de forma legal ou 
de preterição de consulta pública exigida por lei. 

2  A declaração administrativa de invalidade produz efeitos desde a data de emissão 
do regulamento e determina a repristinação das normas que ele haja revogado, salvo 
quando estas sejam ilegais ou tenham deixado por outro motivo de vigorar, devendo o 
órgão competente reconhecer o afastamento do efeito repristinatório, quando este se 
verifique. 

3  Na declaração de invalidade devem salvaguardar-se os casos em que a taxa foi 
liquidada e paga e a prestação satisfeita, salvo na medida em que a invalidade tenha 
como fundamento a violação do princípio da equivalência. 

 

 

Artigo 8.º - Justificação económico-financeira 

1  Na fixação do valor da taxa incluem-se apenas os custos das atividades e processos 
respeitantes à concreta prestação do serviço ou prática do ato. 

2  Devem, designadamente, ser incluídos na determinação do valor da taxa a pagar: 

a) O custo associado ao tempo despendido pelos funcionários necessários para a 
prestação do serviço em concreto; 

b) O valor dos consumíveis utilizados exclusivamente na prática do ato ou na 
prestação do serviço. 

3  Não são incluídos no cálculo do valor da taxa as despesas gerais de funcionamento 
do serviço.  

4  Nos casos em que, na determinação do valor da taxa, se aplique o critério do 
benefício, têm de ser utilizados parâmetros objectivos, não podendo atender-se à 
capacidade contributiva do sujeito passivo.  

5  As tabelas de taxas são fixadas com base num estudo económico-financeiro. 

6  O valor da taxa, apurado com base no estudo económico-financeiro, é revisto 
anualmente segundo a atualização salarial, quando os custos envolvam recursos 
humanos, e tendo em conta os preços dos consumíveis usados. 

7  Os estudos económico-financeiros devem ser atualizados sempre que se verifique 
uma modificação substancial no modo de prestação do serviço ou da prática do ato e, 
no mínimo, a cada cinco anos. 

 

 

Artigo 9.º - Exigibilidade 

1  A liquidação da taxa é obrigatória sempre que se verifique o facto tributário.  

2  As taxas podem ser liquidadas previamente à prática do ato administrativo, à 
prestação do serviço ou à prática do ato habilitador do uso. 



 

 
 

3  A administração não pode conceder moratórias no pagamento das taxas, salvo nos 
casos expressamente previstos na lei ou no regulamento. 

4  Os regulamentos podem prever o pagamento em prestações de taxas de valor 
superior a 500 EUR. 

 

 

Artigo 10.º - Publicidade 

1  Os regulamentos de taxas são obrigatoriamente publicados em Diário em 
República, sendo que a falta de publicação determina a ineficácia do regulamento. 

2  Para além da publicação obrigatória, as entidades administrativas devem 
disponibilizar, em local de acesso do público nos edifícios e na sua página eletrónica, 
os regulamentos que criam as taxas e as respetivas tabelas anuais.  

3  A falta de publicação da tabela anual de taxas atualizada determina a respetiva 
inoponibilidade. 

 

 

Artigo 11.º - Caducidade 

1  O direito de liquidar as taxas caduca se a liquidação não for validamente notificada 
ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da data em que o facto tributário 
ocorreu. 

2  O prazo de caducidade fica suspenso sempre que o órgão com competência para a 
liquidação a taxa notificar o sujeito passivo de que foi iniciado o respetivo 
procedimento, cessando este efeito, caso o procedimento de liquidação esteja parado 
durante seis meses por facto não imputável ao sujeito passivo. 

3  O prazo de caducidade suspende-se ainda em caso de litígio de cuja resolução 
dependa a liquidação da taxa. 

 

 

Artigo 12.º - Prescrição 

1  As dívidas por taxas prescrevem no prazo de oito anos a contar da data em que o 
facto tributário ocorreu. 

2  A citação em processo de execução fiscal interrompe o prazo de prescrição. 

3  A reclamação, a impugnação e a pendência do processo de execução suspendem o 
prazo de prescrição. 

4  A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execução fiscal por prazo 
superior a um ano, por facto não imputável ao sujeito passivo, determina a cessação do 
efeito suspensivo. 

 

 

 



 

 
 

Artigo 13.º - Juros  

1  São devidos juros de mora quando o sujeito passivo não pague a taxa devida no 
prazo fixado no regulamento.  

2  São devidos juros indemnizatórios quando se determine, em reclamação graciosa 
ou impugnação judicial, que houve erro imputável aos serviços de que resulte 
pagamento indevido de uma taxa.  

3  Há lugar ao pagamento de juros indemnizatórios em caso de decisão judicial 
transitada em julgado que declare a inconstitucionalidade ou ilegalidade da norma 
legislativa ou regulamentar com força obrigatória geral, salvo quando os vícios sejam 
apenas de natureza orgânica, formal ou procedimental. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

Regras especiais 

 

Artigo 14.º - As taxas pela prática de ato administrativo 

1  A anulação judicial ou administrativa do ato administrativo não constitui por si só 
fundamento para a devolução do valor da taxa. 

2  A transmissão do título que incorpora o ato administrativo, sempre que legalmente 
admitida, não constitui fundamento para a liquidação de uma nova taxa, exceto se 
houver lugar a nova intervenção da administração. 

3  Quando o ato tenha diversos requerentes, todos são solidariamente responsáveis 
pelo cumprimento da dívida tributária. 

 

 

Artigo 15.º - As taxas pela prestação do serviço público 

1  Em caso de não pagamento da taxa, a suspensão do fornecimento do serviço, 
mesmo quando materialmente possível, tem de observar o regime da Lei n.º 23/96, de 
26 de julho. 

2  Para efeitos de exigibilidade da obrigação tributária, a transmissão da posição 
contratual por parte do sujeito passivo não é oponível à entidade administrativa que 
presta o serviço se a mesma não lhe for devidamente notificada nos termos legais. 

3  No caso dos regulamentos que aprovam as taxas pela prestação de serviços 
públicos é obrigatória a fixação das regras sobre a devolução dos montantes devidos 
em caso de incumprimento do serviço. 

 

 

 

 



 

 
 

Artigo 16.º - As taxas pelo aproveitamento de bens do domínio público 

No caso das taxas pelo aproveitamento de bens do domínio público, quando ocorra 
destruição ou deterioração dos bens, ao sujeito passivo pode ser exigida, para além da 
taxa, também o valor correspondente aos custos de reconstrução ou reabilitação do 
bem, ou quando essa reabilitação se revela impossível, um valor correspondente ao dos 
prejuízos ocasionados. 

 

 

CAPÍTULO V 

Garantias 

 

Artigo 17.º - Impugnação administrativa 

1  A reclamação graciosa perante o órgão que efetuou a liquidação da taxa é um 
pressuposto necessário da impugnação judicial quando a impugnação tenha, ainda que 
não em exclusivo, um dos seguintes fundamentos: 

a) Erro nos pressupostos de facto; 
b) Erro na quantificação; 
c) Falta de fundamentação. 

2  A reclamação graciosa é apresentada no prazo de 30 dias a contar da notificação da 
liquidação. 

3  A reclamação graciosa presume-se indeferida decorridos 60 dias da data da 
respetiva interposição sem que seja proferida decisão. 

4  Nos casos em que a taxa seja de valor igual ou inferior a 20 EUR, excluindo o valor 
de eventuais coimas, a reclamação presume-se deferida decorrido o prazo fixado no 
número anterior. 

5  Da decisão de indeferimento expresso ou ultrapassado que seja o prazo legal de 
decisão e sem prejuízo do disposto no número anterior, da reclamação, pode ser 
deduzida impugnação judicial, a apresentar no prazo de 60 dias contados, 
respetivamente, da notificação da decisão da reclamação ou decorrido o prazo referido 
no n.º 3. 

6  A reclamação graciosa que não tenha qualquer dos fundamentos referidos no n.º 1 é 
facultativa e a sua interposição não suspende a eficácia do ato de liquidação. 

7  A reclamação graciosa, nos casos previstos no número anterior, segue o disposto no 
artigo 111.º, n.º 3 do Código de Procedimento e Processo Tributário. 

8  Os atos de liquidação das taxas e os atos que decidem a reclamação graciosa não 
podem ser objeto de recurso hierárquico. 

 

 

Artigo 18.º - Impugnação judicial e impugnação de normas 

1  Nos casos em que a impugnação do ato de liquidação da taxa não contemple 
qualquer dos fundamentos referidos no n.º 1 do artigo anterior, o sujeito passivo pode, 



 

 
 

de forma imediata, impugnar judicialmente aquele ato no prazo de 60 dias a contar da 
notificação do ato de liquidação. 

2  Quando a impugnação do ato de liquidação tenha também como fundamento a 
ilegalidade da norma que institui o tributo, o juiz ordena a imediata notificação dos 
autos ao Ministério Público para que este possa oficiosamente promover, em separado, 
a impugnação da norma com força obrigatória geral, nos termos do disposto no artigo 
72.º e seguintes do Código de Processo nos Tribunais Administrativos.  

3  Nas situações previstas no número anterior, em que a questão da ilegalidade ou 
inconstitucionalidade normativa se configura como um pedido de desaplicação da 
norma com efeitos circunscritos ao caso concreto e que a mesma seja qualificada pelo 
tribunal como uma questão de direito nova que possa vir a ser suscitada noutros 
litígios, pode o presidente do tribunal competente, oficiosamente ou por proposta do 
juiz da causa, adotar as seguintes providências: 

a) Determinar que no julgamento intervenham todos os juízes do tribunal, sendo o 
quórum de dois terços, devendo a audiência decorrer perante o juiz da causa; 

b) Determinar as questões de direito a ser apreciadas; 
c) Ordenar a suspensão dos processos pendentes com o mesmo objeto, até ao 

trânsito em julgado da decisão que vier a ser proferida no processo em 
julgamento. 

3  O processo referido no ponto anterior tem carácter urgente. 

4  O tribunal só pode julgar a ilegalidade do ato de liquidação com fundamento em 
ilegalidade ou inconstitucionalidade da norma que serviu de pressuposto jurídico à 
liquidação, mas pode fazê-lo, sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 2, com 
fundamento na violação de normas ou princípios constitucionais ou legais diversos 
daqueles cuja violação for invocada na petição inicial. 

5  Da decisão que vier a ser proferida cabe recurso per saltum para a Secção do 
Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo. 

6  Transitada em julgado a decisão é junta cópia da mesma em todos os processos que 
se encontram suspensos e são notificados os respetivos impugnantes.  

7  Quando no processo que foi objeto de julgamento não tenha sido interposto recurso 
da decisão proferida em primeira instância e esta tiver sido de improcedência total ou 
parcial da impugnação judicial, pode qualquer dos impugnantes referidos no número 
anterior interpor recurso per saltum para Secção do Contencioso Tributário do Supremo 
Tribunal Administrativo. 

8  Interposto recurso nos termos do número anterior em qualquer um dos processos 
que se encontravam suspensos, todos os restantes processos voltam a ficar suspensos a 
aguardar decisão com trânsito em julgado, sendo igualmente junta cópia da mesma em 
todos os processos e notificados os recorrentes. 

 

 

Artigo 19.º - Revisão do ato de liquidação taxa 

Os atos de liquidação das taxas não admitem revisão oficiosa. 


